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as ânforas de tipo la orden 
na lusitânia meridional: primeira 
leitura, importância e significado
Rui Roberto de Almeida1, Carlos Fabião2, Catarina Viegas3

Resumo

No presente trabalho realizamos uma chamada de atenção para a presença na Lusitânia meridional de um 

tipo anfórico específico designado como La Orden, relativamente pouco conhecido no ocidente peninsular. 

Trata‑se de uma ânfora que foi produzida nos arredores da cidade de Huelva (antiga Onuba) e que constitui 

um indicador privilegiado da persistência da produção/comercialização de preparados piscícolas da região da 

actual Andaluzia correspondente ao extremo ocidental da antiga província da Bética, durante o último terço 

do século V e a primeira metade do século VI d.C. Assim, através de alguns conjuntos cerâmicos onde foram 

recentemente detectadas, procuramos valorizar a importação e contextualizar a difusão destas ânforas, ainda 

que de forma preliminar, no quadro do território do actual Algarve durante o período tardo antigo.

Palavras‑chave: Algarve, Bética, Antiguidade Tardia, Ânforas, La Orden, Economia.

Abstract

This paper deals with the identification of some examples of a not well known late amphora type called “La Or-

den”. This amphora was produced at the outskirts of Huelva (formerly Onuba) and it’s a good indicator for the 

persistence of fish based products production and distribution from Baetica’s western area (nowadays western 

Andalusia) from late Fifth Century until the first half of the Sixth Century. From several ceramic assemblages 

where this amphora type was recently identified we essay some comments on import contexts and diffusion 

routes in the southernmost area of Lusitania (nowadays Portuguese Algarve). 

Keywords: Algarve, Baetica, Late Antiquity, Amphorae, La Orden, Economy.
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1. INTRODUÇÃO

As ânforas La Orden foram produzidas no extremo 
ocidental da antiga província da Bética, durante os 
finais do século V e a primeira metade do século VI 
d.C., mais concretamente nas imediações da cida-
de de Huelva, a antiga Onuba. A sua identificação 
incipiente em contextos de consumo no território 
algarvio ‑ uma vez que facilmente se classificariam 
como cerâmica comum, os seus fragmentos, se o ob-
servador não estiver familiarizado com esta peculiar 
forma e fabrico ‑ permite verificar que a importação 
de alimentos transportados em ânforas não se esgo-
tou com a “desagregação do Império”, nem com as 

balizas temporais usualmente estabelecidas para o 
final das indústrias de preparados piscícolas da Ba­
etica, tradicionalmente localizadas em meados do 
século V d.C., nem os contentores usados no trans-
porte destes artigos alimentares se circunscrevem 
aos bem conhecidos tipos Keay XVI, XXII e XIX, 
cuja cronologia final de produção/circulação se 
costuma fixar no mesmo período. Partindo de uma 
base material gerada por trabalhos arqueológicos de 
natureza muito diversificada, pretende‑se, através 
da selecção de um elemento de diagnóstico concre-
to – as ânforas de tipo La Orden – contribuir para o 
conhecimento do dinamismo económico do sul da 
Lusitânia e da maior longevidade dos seus mecanis-
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mos comerciais e interação com a província vizinha 
da Bética durante a Antiguidade Tardia, concreta-
mente durante a primeira metade do século VI d. C. 

2. AS ÂNFORAS LA ORDEN 

O contexto produtivo anfórico da região de Huelva 
durante a Antiguidade tardia remete‑nos para um 
momento de ressurgimento ou retoma da produção, 
que se regista a partir do século IV. Este fenómeno 
foi particularmente sentido nesta vertente ociden-
tal da Bética, contrariando a tendência geral que se 
verifica na restante província (García Vargas & Ber-
nal Casasola, 2008). Neste contexto, desenvolvem
‑se nos arredores da antiga Onuba, uma série de 
unidades produtivas nos sítios de El Eucaliptal, em 
Punta Umbría, El Terrón, em Lepe, e na Barriada de 
La Orden, em Huelva, cuja documentação foi re-
centemente sistematizada (O’Kelly Sendrós, 2012, 
p. 319‑336; 2016). Alguns autores admitem mesmo 
que este “renascimento” correspondeu a um amplo 
e complexo fenómeno que se estenderia à vizinha 
área algarvia, uma vez que se verifica a existência de 
vários detalhes morfológicos comuns nas ânforas 
produzidas em ambas regiões (García Vargas & Ber-
nal Casasola, 2008, p. 672). 
As ânforas do tipo La Orden caracterizam‑se por um 
bordo voltado para o exterior, aplanado no topo e de 
secção rectangular com moldura exterior, ou arre-
dondado e biselado, ambos com concavidade interna 
para receber uma tampa. O colo é curto e com uma 
aresta marcada na sua parte média; as asas, apresen-
tam um típico perfil em forma de grande orelha so-
brelevada, de secção ovalada com sulcos ou cristas 
longitudinais, arrancam na parte inferior do colo ou 
imediatamente debaixo dele e assentam no ombro. 
O corpo apresenta caneluras bastante acentuadas 
e possui um perfil piriforme invertido, terminan-
do num fundo cónico maciço (O’Kelly Sendrós, 
2016). Tal como parece suceder com outras formas 
onubenses, como é o caso das ânforas El Térron 1 e 
2, este tipo parece partilhar algumas características 
morfológicas com outras formas como é o caso das 
Keay XIX béticas e das Almagro 51 A‑B e Algarve 1 
(Figura 2). 
Na ausência de dados estratigráficos seguros nos 
contextos produtivos associados à recolha das ân-
foras La Orden, foram os dados obtidos em locais 
de consumo como em Lagos, na Rua Silva Lopes 
(Ramos, Almeida & Laço, 2006), em Sevilha ou em 

Almería, que permitiram situar a sua cronologia na 
primeira metade do século VI (O’Kelly Sendrós, 
2012, p. 329). Mais recentemente, os contextos ob-
tidos na cidade de Baelo Claudia permitiram alargar 
esta cronologia, pois aí as ânforas La Orden ocorrem 
em contextos da segunda metade do século V (Ber-
nal Casasola et al., 2013; Bernal Casasola, 2016).
No caso das ânforas de El Eucaliptal e El Terrón, a sua 
localização costeira e a associação dos fornos a áreas 
de exploração dos recursos marinhos remete para 
um conteúdo piscícola, mas o mesmo conteúdo não 
parece ser tão evidente para as ânforas onubenses 
do tipo La Orden. Segundo J. O’Kelly Sendrós, um 
conteúdo vínico poderia ser igualmente defendido, 
tendo por base a localização interior desta figlina e a 
proximidade de terrenos férteis, do ponto de vista 
agrícola (2012). Em nosso entender, um conteúdo 
relacionado com os preparados piscícolas parece ser 
o mais provável, dadas as características do conten-
tor e a sua distribuição.

3. O RASTREIO (POSSÍVEL) DA DISPERSÃO: 
SÍTIOS, MATERIAIS E CONTEXTOS

A circunstância de se encontrarem em estudo diver-
sos conjuntos de materiais arqueológicos de sítios do 
Algarve, possibilitou a identificação de vários exem-
plares de ânforas do tipo La Orden neste território.

3.1. Quinta das Antas / Torre de Aires, Luz de Ta‑
vira (cidade romana de Balsa) – CNS 60. 
A cidade romana de Balsa foi identificada ainda no 
século XIX por Estácio da Veiga. Os documentos 
epigráficos associados às fontes escritas, nomeada-
mente ao Itinerário de Antonino, assim como os da-
dos numismáticos e ainda os vestígios arqueológi-
cos “explorados “no local, permitiram a sua correcta 
localização na área da Quinta das Antas e de Torre de 
Aires (Tavira) (Veiga, 1866). Apesar da importância 
que se reconhece a este núcleo urbano, o sítio nunca 
foi objecto de trabalhos arqueológicos sistemáticos. 
Depois dos trabalhos de Estácio da Veiga, além de 
intervenções pontuais, devem referir‑se os traba-
lhos arqueológicos realizados por Maria e Manuel 
Maia, ainda nos anos 70 do século XX. O espólio re-
colhido no Museu Nacional de Arqueologia mostra 
que a ocupação do local não é anterior ao período de 
Augusto, prolongando‑se até à primeira metade do 
século VI (Nolen, 1994; Viegas, 2011). 
Considerando as importações anfóricas para o perío
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do compreendido entre os séculos III e V, assinala
‑se uma alteração significativa do peso relativo das 
áreas abastecedoras da cidade de Balsa, face aos mo-
mentos anteriores (Viegas, 2011). Se anteriormente 
ao século III o aprovisionamento de produtos ali-
mentares transportados em ânforas era oriundo so-
bretudo da vizinha Bética, a partir do século III/IV 
assiste‑se à crescente importância dos produtos lo-
cais (da Lusitânia), assim como dos norte africanos 
(especialmente tunisinos). Assim, num universo 
estudado de 110 ânforas para esse período, as pro-
duções lusitanas correspondem a 34,5% do total, 
enquanto as béticas se reduzem para 43,5% face à 
etapa anterior alto imperial em que correspondiam 
a 88,3% (121 exemplares). Nesta fase tardo antiga, 
assiste‑se ainda ao surgimento do Norte de África 
como área de aprovisionamento relevante corres-
pondendo as ânforas provenientes da actual Tunísia 
a 18,2% do total (Viegas, 2011, p. 358‑389, Tabela 47). 
Recentes revisões de materiais de Balsa, feitas por 
dois de nós (RRA e CV), com distintos objetivos, 
concretamente os estudos sistemáticos das ânforas 
e da cerâmica comum, permitiram a identificação 
de um conjunto de peças que anteriormente tinham 
sido incluídas quer nas categorias das ânforas “por 
determinar” e/ou “indeterminadas”, quer na de 
“cerâmicas comuns” e que correspondem a ânforas 
tardias produzidas na área da actual cidade de Huel-
va ou em outras zonas do antigo território onu-
bense. Assim, além das ânforas do tipo La Orden, 
identificaram‑se ainda fragmentos pertencentes aos 
tipos El Eucaliptal 1, El Eucaliptal 2 e El Terrón. Do 
primeiro tipo, o que agora nos ocupa directamente, 
contam‑se actualmente 5 fragmentos de bordo (Fi-
gura 2) e 10 prováveis fragmentos de asas.
Dadas as circunstâncias da recolha e identificação 
destes materiais torna‑se difícil avaliar objectiva-
mente, do ponto de vista quantitativo, qual o peso 
destes materiais no conjunto das importação tar-
dias da cidade de Balsa. Assim, por um lado, parece 
correcto afirmar‑se que as formas mais comuns em 
época tardia correspondem ao tipo Keay XVI, não 
só nas importações béticas como também no con-
junto, já que ao universo de 52 exemplares béticos 
tardios anteriormente estudado (Viegas, 2011) ape-
nas se podem acrescentar cinco indivíduos que se 
integram no tipo La Orden; por outro lado, convém 
ter presente que o primeiro está situado no período 
compreendido entre o século III e os meados do V d. 
C., enquanto o segundo pode ser posterior, aparen-

temente entre a segunda metade/final do V e os me-
ados do VI d.C, correspondendo portanto a âmbitos 
de produção e difusão distintos.

3.2. Faro, cidade romana de Ossonoba – vários CNS
Na actual cidade de Faro, antiga Ossonoba, apesar da 
escassez de intervenções arqueológicas de carácter 
sistemático, foi possível reconhecer distintas com-
ponentes do urbanismo antigo. O conjunto de ânfo-
ras tardias conhecido incluiu inicialmente materiais 
provenientes das intervenções realizadas no Museu 
Municipal e na área do Mosaico do Oceano (Viegas, 
2011, p. 206‑241). Para esta fase, o esquema de abas-
tecimento tripartido (Lusitânia/Bética/Norte de 
África) parecia apresentar o mesmo padrão de Balsa.
Posteriormente a documentação viu‑se enriqueci-
da/ampliada pelo estudo de um conjunto de outros 
materiais provenientes de diversas áreas da cida-
de, sobretudo da área designada por Vila‑Adentro 
resultantes de trabalhos arqueológicos de caracte-
rísticas muito diversas, que, de um modo geral, e 
ao contrário das anteriores, implicaram apenas in-
tervenções em extensão, de pouca profundidade e 
reduzidas cotas de afecção (Almeida et al., 2014, p. 
151‑160). Graças à natureza da amostra, que ascendia 
a um total de 277 exemplares, foi possível valorizar 
as importações tardias deste relevante núcleo urba-
no, destacando‑se as importações provenientes do 
Mediterrâneo oriental (Almeida et al., 2014, Fig. 3 e 
4). Neste conjunto, assinala‑se um maior peso das 
produções lusitanas (44,4%) a que se seguem as im-
portações Béticas com 27,8%, norte africanas (19,1%) 
e as provenientes do Mediterrâneo Oriental (7,9%). 
Novamente, entre as importações tardias béticas 
dominam as Keay XVI e XVI/XXII da área costeira 
ocidental, provavelmente de Cádis, conhecendo‑se 
apenas um exemplar pertencente ao tipo La Orden 
(Figura 2), proveniente das escavações realizadas 
por Abel Viana em 1968 no Largo da Sé, carecendo 
de qualquer informação estratigráfica associada (Al-
meida et al., 2014, fig. 3, p. 688).

3.3. Loulé Velho, Loulé – CNS 745
O sítio arqueológico de Loulé Velho, um extenso 
aglomerado costeiro de difícil caracterização, reve-
lou até à data um estabelecimento de salga de peixe 
com diversas cetárias, mas também relevantes indí-
cios de exploração agrícola, com a presença de con-
trapesos de lagar de azeite ou vinho. Uma das estru-
turas identificadas corresponde a um edifício com 
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ábside que tem sido interpretado como uma possí-
vel basílica (Gomes & Serra, 1996, p. 29‑49), a que se 
associa um conjunto de sepulturas e espólio de épo-
ca tardia (Bernardes, 2008, p. 9‑22). Em processo 
acelerado de destruição pela erosão da costa e avanço 
do mar, este sítio tem vindo a ser objecto de inter-
venções esporádicas com carácter de emergência, 
sempre que os episódios da ruína das estruturas o 
justificam. As publicações que têm resultado desses 
trabalhos dão a conhecer uma série de materiais de 
cronologia diversificada onde pontuam as sigillatas 
africanas (Clara D), a sigillata tardia da Gália (DSP) 
ou a foceense, além das características jarras que se 
associam às sepulturas (Luzia, 2004, p. 43‑131).
Apesar de serem escassos os exemplares anfóricos 
conhecidos (entenda‑se publicados…), o conjunto 
que até hoje pôde ser recuperado em inúmeras re-
colhas de superfície é bem mais numeroso e rico, tal 
como nos revela a amostra em exposição no Museu 
Municipal de Loulé – que inclui, ânforas lusitanas 
Almagro 51C, ânforas béticas Keay XVI, Beltrán 72 
e Dressel 23, bem como alguns tipos africanos, para 
nos atermos somente aos exemplares tardios – e na 
recente exposição patente no Museu Nacional de 
Arqueologia: Loulé. Territórios, Memórias e Identi­
dades, entre os quais se contam ânforas orientais do 
tipo LRA1. Assim, neste sítio, também não surpre-
ende a existência de um exemplar do tipo La Orden 
(Almeida, no prelo). 

3.4. Vale da Arrancada, Portimão – CNS 18712
A villa romana do Vale da Arrancada (Portimão) foi 
identificada por Leite de Vasconcelos em 1918 (Vas-
concelos, 1918, p. 126‑128) e, posteriormente, já na 
década de 80, objecto de intervenções de carácter 
preventivo por parte de Olívio Caeiro e Rui Par-
reira. Situada numa pequena elevação junto ao rio 
Arade, com ligação ao Atlântico, os trabalhos arque-
ológicos aí realizados não produziram infelizmente 
o necessário registo estratigráfico de materiais e es-
truturas. No entanto, possibilitaram a recolha para 
o Museu de Portimão de um conjunto relevante de 
materiais provenientes de uma cisterna, que permi-
te aproximar‑nos da caracterização do consumo de 
produtos alimentares transportados em ânforas e 
de outros produtos manufacturados (cerâmica co-
mum, terra sigillata, etc.), neste sítio de âmbito ru-
ral durante a Antiguidade Tardia. 
No estudo realizado sobre as ânforas Lusitanas já 
tivémos oportunidade de nos referir ao contexto 

dos materiais da cisterna e ao processo de forma-
ção deste depósito (Fabião, Viegas & Freitas, 2016,  
p. 257‑269). Resumidamente, trata‑se de um con-
junto muito heterogéneo com cerâmicas que pos-
suem uma ampla diacronia, fragmentos de cerâmica 
de verniz negro (campaniense), diversos fabricos de 
terra sigillata, cerâmica comum e faiança (Fabião, 
Viegas & Freitas, 2016, p. 258). Contudo, a maior 
parte da cerâmica fina de mesa corresponde a si­
gillata Clara D das formas Hayes 59, 61A, 61B, 63, 
67, 87A, e 91, com cronologias desde o final do sé-
culo IV até ao terceiro quartel do século V. A amos-
tra inclui ainda um importante lote de materiais 
das formas Hayes 97 e Hayes 93 / Fulford 52.1 / El 
Mahrine 18, que data da primeira metade do sécu-
lo VI (Hayes, 1972, p. 145‑148), assim como o tipo 
Hayes 91C, de cronologia idêntica (Bonifay, 2004, 
p. 179). Integrável na mesma cronologia, encontra
‑se ainda a sigillata foceense e a DSP. Defendemos 
que este depósito corresponde à fase final de ocupa-
ção da villa, ao seu abandono e ao consequente entu-
lhamento e desactivação da cisterna, uma vez que as 
cerâmicas mais tardias se encontram representadas 
por vários fragmentos que permitem reconstituição 
quase integral do seu perfil. Esta realidade encontra
‑se na sigillata Clara D, sucedendo o mesmo com os 
exemplares de ânforas lusitanas e repete‑se com as 
ânforas tipo La Orden (Figuras 3 e 4).
No conjunto anfórico, que é formado por 117 indi-
víduos, maioritariamente correspondente a pro-
duções lusitanas de âmbito local/regional (67%), o 
segundo grupo mais numeroso (16,8%) integra as 
ânforas procedentes da Bética, sendo possível de-
terminar a sua origem na região de Cádis, no vale 
do Guadalquivir, costa oriental e região de Huelva 
(Fabião, Viegas & Freitas, 2016, p. 257‑269). As im-
portações extrapeninsulares incluem ânforas nor-
te africanas que correspondem a cinco exemplares 
(dos tipos Africana IID, Africana IIIA e Keay 27B) e 
as originárias do Mediterrâneo oriental com os tipos 
Late Roman Amphora 1a, 1b e 4. Uma ânfora (Keay 
79) é proveniente das Ilhas Baleares. No restante, a 
amostra possui ainda nove exemplares que não foi 
possível integrar tipologicamente, nem identificar a 
sua origem (Ibidem). 
Sendo cautelosos nas leituras quantitativas deste 
material, dadas as dificuldades que a ausência do re-
gisto estratigráfico comporta, verifica‑se neste caso 
uma presença mais expressiva de seis exemplares 
de ânforas do tipo La Orden (NMI), num conjunto 
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em que as produções originárias da bética costeira 
se resumem a apenas três exemplares, as do vale do 
Guadalquivir seis e as da costa bética oriental/zona 
de Málaga um exemplar (NMI) (Fabião, Viegas & 
Freitas, 2016, Fig. 12). 

3.5. Lagos, vários CNS
Os últimos anos deram a conhecer um importan-
tíssimo volume de dados da cidade de Lagos, na sua 
maioria como resultado de diversas intervenções 
de carácter preventivo ou de emergência, de maior 
ou menor fôlego, na área do centro histórico. Des-
tacamos aquelas que possibilitaram a identificação 
de várias unidades de produção de preparados de 
peixe, aparentemente integrados em espaço urbano, 
uma vez que vários outros dados, como mármores, 
fragmentos de mosaicos e materiais de construção 
laterício, indicadores de áreas residenciais sofisti-
cadas se documentaram. Regista‑se também a pre-
sença de produção cerâmica e fragmentos de ânfo-
ras queimados ou deformados, indicando o fabrico 
local de contentores, num registo de autarcia ainda 
difícil de caracterizar em toda a sua extensão.
Associado a estas realidades foi recolhido um abun-
dante acervo material, que inclui cerâmicas finas de 
diferentes épocas, ânforas importadas, cerâmica 
comum, etc. (Arruda, 2007; Ramos, 2008; Serra & 
Diogo, 2008; Ramos, Almeida & Laço, 2006; Ra-
mos et al., 2007; Filipe, Brazuna & Fabião, 2010). 
Na intervenção realizada na Rua Silva Lopes nºs 
4‑8, identificou‑se um complexo de época romana 
destinado à produção de salgas de peixe, composto 
por três unidades produtoras integradas num com-
plexo de maiores dimensões, que se desenvolvia 
seguramente sob os actuais edifícios nºs 2 e 2A da 
Rua Silva Lopes e, muito possivelmente, também 
para o actual nº 105 da Rua 25 de Abril. A diacronia 
da sua utilização/laboração remonta a um momen-
to impreciso na segunda metade do século I ou nos 
meados do século II d.C. (Ramos & Almeida, 2005; 
Almeida & Moros Díaz, 2014), mas para o tema 
aqui tratado, o da circulação de produtos e ânforas 
tardias, o momento que se reveste de particular in-
teresse é o representado pela Fase II, o período com-
preendido entre os meados do século V, momento 
de entulhamento parcial e restruturação, e o aban-
dono definitivo da fábrica, na primeira metade do 
século VI d.C. (Ramos & Almeida, 2005; Ramos, 
Almeida & Laço, 2005; Ramos et al., 2007). Durante 
este lapso de tempo, pelo menos as cetárias 1, 2 e 5, 

as mais próximas da entrada do complexo, continu-
aram a ser utilizadas para a produção de preparados 
de peixe até ao seu entulhamento abrupto e abando-
no definitivo.
Os conjuntos cerâmicos provenientes das cetárias 1, 
2 e 5, particularmente da última, a que maior quanti-
dade, qualidade e diversidade de materiais ofereceu, 
apresenta enormes afinidades com outros conjuntos 
tardios do litoral hispânico, que a investigação tem 
vindo a trazer à luz nas últimas duas décadas, sobre-
tudo ao nível das cerâmicas comuns4, com importa-
ções presumivelmente das Baleares, Norte de África 
e Mediterrâneo central (Macías Solé, 1999; Reyn-
olds, 1993; Bernal Casasola, 2003; Ramón Torres, 
2008), mas também das cerâmicas finas de mesa5 e 
ânforas, ambas importações de ampla circulação. 
Entre as ânforas destes contextos, cuja recente revi-
são e estudo em curso permitiu alcançar a cifra de 
244 fragmentos, há que mencionar, por um lado, a 
abundante presença dos tipos Algarve 1 (38%) e Al-
magro 51C (36%), no que se refere à produção local/
regional, valores que entendemos estarem longe de 
poder ser explicados como residuais, e que devem 
certamente corresponder à produção local e/ou 
regional e à sua perduração até este momento, tal 
como ultimamente temos vindo a defender (Ramos 
& Almeida, 2005; Fabião, Filipe & Brazuna, 2010; 

4. Ditas afinidades são bastante evidentes, por exemplo, 

no caso dos vasos com bico vertedor; do alguidar do tipo 

Tarraco GI/2, RE0816/17 de Ramon Torres; dos almofari-

zes dos tipos Reynolds Wl.19J.3 /Reynolds Wl.19L.2 e do 

tipoTarraco M/65; das panelas do tipo Tarraco OC/26.2 

ou Reynolds W6.6v, do tipo Tarraco OC/48.5, 49 ou 51 

(variante pequena), do tipo Reynolds W1.32 e do tipo Tar-

raco OC/l.6, bastante bem documentadas em Algeciras, 

no sudeste e levante peninsular, bem como em Itália, na 

Cripta Balbi, de finais do V ao VII; das caçoilas baixas dos 

tipos Tarraco Cb/22 e Cb/23; da grande jarra/cântaro do 

tipo Tarraco G/39 ou assimilável à Fulford4.1; estas e ou-

tras formas possuem, todas elas, datações preferentes en-

tre os finais do século V e o VI/VII d. C. Paralelamente, há 

ainda uma presença muito significativo de peças e tipos de 

produção manual e a torno lento, onde estão melhor repre-

sentadas as caçoilas altas, com pegas horizontais mamila-

das e com digitações, dos tipos Tarraco CA/23 e Reynolds 

HW10.5b,tradicionalmente datadas entre a segunda meta-

de do século V e meados do VII d. C.

5. Entre as cerâmicas finas recolhidas contam‑se exclusiva-

mente sigillatas foceenses e TSCD, nomeadamente: Hayes 

3, 3c, 3d e 3f; Hayes 50; Hayes 67; Hayes 87 a e b; Hayes 91c 

e d; Hayes 99b; Hayes 104A e Atalante 46, incluindo a va-

riante pequena.
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Fabião et al. 2017); por outro lado, a presença de ân-
foras de azeite Dressel 23 do Vale do Guadalquivir 
(2%), ânforas da costa bética dos tipos Keay XVI 
(3%), Keay XIX (3%), representando as La Orden 
4% do total (=10 frags.) (Figura 2); estão ainda ates-
tadas ânforas do Mediterrâneo oriental (2%), entre 
as quais uma LRA 2, diversos fragmentos indeter-
minados (7%), entre os quais alguns de proveniência 
norte‑africana e vários outros residuais, de época 
altoimperial (5%).
Igualmente relevantes para o conhecimento do perí-
odo de tempo e do tipo anfórico em apreço foram as 
intervenções realizadas no âmbito do projecto UR-
BCOM – Requalificação Urbana da Rua 25 de Abril e 
Rua Silva Lopes –, que permitiram documentar uma 
diacronia de ocupação desde a segunda metade do sé-
culo I (época flávia) até ao século VI, ou mesmo mais 
tarde. Na Rua 25 de Abril identificaram‑se vários 
contextos de natureza industrial, nomeadamente 
duas cetárias e uma estrutura de grandes dimensões, 
interpretada como o muro de delimitação da unida-
de de produção de preparados de peixe ali identifi-
cada (Ramos, 2008), bem como outros de cariz do-
méstico na área setentrional da rua. Por sua vez, na 
Rua Silva Lopes surgiram vestígios de novas cetárias, 
bastante destruídas, que poderiam fazer parte do an-
terior complexo, bem como vestígios inequívocos da 
existência da atividade oleira local, relacionada com a 
produção de ânforas Almagro 51C e Algarve 1 (Filipe, 
Brazuna & Fabião, 2010, p. 306‑308).
A escavação de várias sondagens de diagnóstico e a 
escavação integral das áreas das chamadas “Caixas 
de Visita” dos colectores, permitiram recuperar con-
juntos cerâmicos diversificados enquadráveis em 
momentos claramente posteriores aos meados do 
século III e que se prolongavam até ao século VI. 
A área da Caixa de Visita 2 foi a que revelou a se-
quência ocupacional mais complexa, com três mo-
mentos claramente diferenciados – um mais antigo 
correspondente a um espaço industrial e outro o 
mais tardio, de carácter doméstico –, sendo que o 
terceiro compreende três fossas, que cortaram não 
só os estratos de abandono dos espaços anteriores, 
mas também o próprio substrato geológico. A aná-
lise e estudo preliminar da componente artefactual 
permitiu datar a última fase do seu enchimento no 
final do século V ou mesmo já do VI, com TSCD, 
formas Hayes 61b e 91b e alguns fragmentos inde-
terminados de DSP.
A Fossa 3 da qual se escavou apenas uma pequena 

parte, pois excedia os limites da área de intervenção, 
apresentava um importante conjunto constituído 
por vários fragmentos de ânfora, alguns ainda em 
conexão. Os exemplares recuperados, e também re-
centemente revistos, perfazem um total de 24 frag-
mentos, e incluem a forma local Algarve 1 (13 frags.) e 
a Almagro 50 de produção algarvia (um frag.), as for-
mas béticas Keay XIXb (três frags.), Dressel 23 (cin-
co frags.) e as La Orden (dois frags.) (Figura 2), que 
marcam, uma vez mais, a sua presença. Registou‑se 
ainda cerâmica de cozinha africana. Num momen-
to posterior ao abandono desta fossa destaca‑se a 
presença de fragmentos de ânforas provenientes do 
Mediterrâneo Oriental, que não puderam ser classi-
ficados devido à sua reduzida dimensão (Filipe, Bra-
zuna & Fabião, 2010, p. 311‑312.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho procurou valorizar a presença 
das ânforas La Orden no território algarvio, à luz da 
recente investigação. O objectivo era também cha-
mar a atenção para esta forma, tomando‑a como mais 
um indicador das dinâmicas comerciais numa etapa 
de que se conhece ainda pouco, a Antiguidade Tardia.
A primeira observação que se poderá fazer prende
‑se com a geografia da distribuição destes conten-
tores: é transversal à costa algarvia e não apenas na 
proximidade imediata do Guadiana, o território 
mais próximo da origem e o cenário mais expectável 
para o seu aparecimento, tal como nos atesta o con-
junto de Punta del Moral, Ayamonte (Pérez Macías, 
González Batanero & Rodríguez Martín, 2013), ou 
na vertente oriental do Sul da Lusitânia. Pelo con-
trário, encontramo‑los em toda a extensão do terri-
tório algarvio, ainda que quase sempre em reduzida 
quantidade. A segunda observação, a natureza da 
distribuição: os sítios arqueológicos do actual ter-
ritório algarvio onde ocorrem as ânforas La Orden 
mostram‑nos que a difusão destes contentores e 
seus produtos faz‑se notar quer nos núcleos urba-
nos, tanto nas capitais de civitates de Balsa e Osso­
noba, como em Lagos, de estatuto jurídico indeter-
minado, como Loulé Velho ou Vale da Arrancada. 
Esta cartografia, que se encontra necessariamente 
incompleta e reflecte a investigação que se tem re-
alizado nos distintos locais, será certamente com-
pletada nos próximos anos, desenhando uma malha 
mais densa e rica para a distribuição dos preparados 
piscícolas Onubenses.
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A presença deste tipo anfórico em Mértola não é, as-
sim, de estranhar, por vários motivos, não só pelo 
dinamismo que o núcleo urbano conhece durante 
a Antiguidade Tardia, mas também pela facilidade 
de acesso através da importante via que o Guadiana 
constitui. Exceptuando as cerâmicas finas de mesa 
(Fernandes, 2012), são escassos os dados conhe-
cidos das importações anfóricas de Mértola neste 
período. No entanto, foi possível reconhecer entre 
o material recuperado nas intervenções preventivas 
da unidade hoteleira Beira Rio, um exemplar quase 
completo (a que apenas falta o bordo) de uma ân-
fora do tipo La Orden (Lopes, 2014, p. 355 e 362, nº 
197). Trata‑se, de um contexto portuário onde ocor-
re igualmente uma ânfora LRA 6 do Mediterrâneo 
oriental (embora a classificação mereça alguma re-
serva), a que se associam também vários fragmen-
tos de sigillata Clara D com decoração estampada do 
estilo E de Hayes, portanto com cronologia do sécu-
lo V – VI d. C.
Na carta de dispersão desta forma, merecem ain-
da especial referência os dados do noroeste penin-
sular, concretamente os da ria de Vigo na medida 
em que, constituindo‑se como o testemunho mais 
setentrional da distribuição atlântica deste enva-
se, abrem perspectivas para a sua identificação em 
outros contextos do ocidente da Lusitânia. De fac-
to, documenta‑se nesta etapa, além das cerâmicas 
de mesa africanas e foceenses, ânforas oriundas do 
Mediterrâneo oriental (como as LRA 1B, 2A, 3 e 4), 
assim como importações africanas (como os tipos 
Keay 62A, 55 e 8B). Como refere A. Fernández Fer-
nández “Las importaciones béticas continúan lle-
gando durante los mediados del s. VI, principalmen-
te los productos de la franja costera Huelva‑Algarve 
(ánforas Tipo La Orden y otras) y también pequeños 
contenedores olearios Dressel 23d del Val del Gua-
dalquivir (…)” (2014, p. 129). 
Quanto à contextualização destes materiais no terri-
tório algarvio, refira‑se que na maior parte dos casos 
não foi possível valorizar esta componente. Contu-
do, quando tal foi possível, como em Lagos ou no 
Vale da Arrancada, as ânforas La Orden encontram
‑se recorrentemente associadas a exemplares das 
produções lusitanas Algarve 1 e Almagro 51C de pro-
dução algarvia, assim como às formas béticas Keay 
XVI e XIX, destinadas a transportar preparados pis-
cícolas, e às Dressel 23 de azeite do Vale do Guadal-
quivir ou ainda a ânforas norte africanas ou do medi-
terrâneo oriental como a LRA 2.

Por outro lado, deve referir‑se que a forte ligação/
integração económica do sul da Lusitânia com a Bé-
tica corresponde a uma realidade patente nos con-
textos algarvios desde a Idade do Ferro e que se pro-
longa pelo Principado até à Antiguidade Tardia, em 
contextos que parecem oscilar entre “concorrência” 
e complementaridade, já comentados em outros lu-
gares (Fabião, 2000; Sousa & Arruda, 2010; Viegas, 
2011).
No entanto, mesmo tratando‑se de territórios vi-
zinhos/contíguos, a presença das ânforas tipo La 
Orden na Bética ou no Algarve lusitano reveste‑se 
de um significado bastante diferente nas duas áre-
as. Se na região de Huelva, esta manufactura remete 
para um “renascer” da economia produtiva bética, a 
partir dos finais do século IV, no sul da Lusitânia ela 
parece dar expressão à continuidade das interações 
regionais, bem como documentar a longevidade da 
produção anfórica lusitana, pujante desde pelo me-
nos o século III, em vários pontos do território al-
garvio e que se vê prolongada até aos finais do século 
V ou mesmo ao VI.
Pelo que ficou demonstrado, pode afirmar‑se que 
as ânforas La Orden constituem mais um indicador 
da dinâmica comercial em que o território algarvio 
participa durante a Antiguidade Tardia e os seus me-
canismos. A cartografia da sua difusão coincide lar-
gamente, por exemplo, com a da sigillata foceense e 
certamente com a de outros artigos de análoga cro-
nologia. Por outro lado, a associação das produções 
lusitanas às ânforas La Orden, em contextos fiáveis, 
permitirá o rastreio, de forma mais sistemática, da 
longevidade da produção de preparados piscícolas 
lusitanos e da sua difusão.
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Figura 1 – Localização da área de estudo e cartografia dos achados de ânforas La Orden na costa meridional da 
Lusitânia. 1. Balsa; 2. Faro; 3. Loulé Velho; 4. Vale da Arrancada; 5. Lagos.
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Figura 2 – A) Ânfora La Orden (segundo O’Kelly Sendrós, 2012); B) aspecto das superfícies e das fracturas das 
várias pastas identificadas em ânforas La Orden nos sítios estudados: 1-3, Balsa, 4, Loulé Velho; C) fragmentos 
provenientes de Balsa (TA), Faro – Largo da Sé (L.SÉ), Lagos – Rua Silva Lopes 4-8 (CSL), Lagos – Rua 25 de 
Abril 53-55 (URBCOM).
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Figura 3 – Fragmentos de ânforas La Orden de Vale da Arrancada.
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Figura 4 – Fragmentos de ânforas La Orden de Vale da Arrancada.
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